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1. Introdução 

Cidades desertas. Comércios fechados. Pessoas evitando a aproximação física 
com as outras.  

Um microscópico inimigo conseguiu viajar desde a pacata cidade chinesa de 
Wuhan para causar esse cenário desolador no mundo inteiro. 

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) externou 
seu estado de incerteza diante desse patógeno invisível por meio da “Declaração de 
Emergência em Saúde Pública”. Em 11 de março, ela se rendeu totalmente à saga-
cidade aterrorizante desse vírus, declarando situação de pandemia em virtude da 
Covid-19.  

No Brasil, o take desse filme - cujo gênero vacila entre suspense e terror – 
começou a ser gravado em fevereiro.  

No dia 3 daquele mês de fevereiro, o Ministério da Saúde editou a Portaria 
GM/MS nº 188/2020, para declarar “Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional” (ESPIN). Essa data pode ser considerada o momento em que, ao brado 
do “Luz, Câmera e Ação” e da batida da claquete, o vilão invisível entra em cena.  

Cidadãos já passam a evitar sair às ruas. A Bolsa de Valores entra em turbu-
lência. O abraço fácil cede para as saudações distantes com as mãos. As cidades 
brasileiras passavam a se escurecer embaixo da nuvem de pavor soprada pelas no-
tícias do aumento exponencial de mortes de nossos irmãos italianos: os dois fale-
cimentos registrados em 23 de fevereiro na Itália saltaram para mais de 13.155 
despedidas eternas em 1º de abril .  3

Em 6 de fevereiro de 2020, nasce a Lei da Covid-19 (Lei nº 13.979/2020), que 
prevê medidas destinadas ao enfrentamento da situação emergencial, como a qua-
rentena e o isolamento. 

Os atos infralegais da União e dos Estados se espalham como se estivessem a 
imitar a multiplicação viral atroz da Covid-19 . Governadores decretam medidas de 4

 Disponível em: https://veja.abril.com.br/saude/numeros-comparam-evolucao-do-coronavirus-no-brasil-na-italia-e-no-3

mundo/. Publicado em 19 de março de 2020.

 Sobre as várias normas sobre a Covid-19, vide: http://www.saude.go.gov.br/noticias/765-coronavirus/10610-legisla4 -
cao-sobre-o-coronavirus-covid-19. 

http://www.saude.go.gov.br/noticias/765-coronavirus/10610-legislacao-sobre-o-coronavirus-covid-19
http://www.saude.go.gov.br/noticias/765-coronavirus/10610-legislacao-sobre-o-coronavirus-covid-19
https://veja.abril.com.br/saude/numeros-comparam-evolucao-do-coronavirus-no-brasil-na-italia-e-no-mundo/
https://veja.abril.com.br/saude/numeros-comparam-evolucao-do-coronavirus-no-brasil-na-italia-e-no-mundo/
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restrição de circulação de pessoas e de comércio. Por exemplo, em 11 de março de 
2020, o Distrito Federal já havia restringido o funcionamento de estabelecimentos 
comerciais para evitar a circulação e a aglomeração de pessoas, conforme Decreto 
DF nº 40.509, de 11 de março de 2020 . 5

O Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 
de 2020, reconhece estado de emergência pública para flexibilizar as rígidas regras 
orçamentárias . 6

Todo esse ambiente de terror cinematográfico, que lembra filmes de guerra 
(com a diferença de que o letal inimigo é invisível e ainda não apareceram heróis 
para nos salvar), impactou severamente as relações de Direito Privado.  

Sem dinheiro, empresas deixam de pagar suas contas.  

Sem saída, trabalhadores perdem seus empregos.  

Acurralados, inquilinos suspendem o pagamento do aluguel de sua moradia e 
levantam as mãos ao céu rogando por um milagre para não serem despejados.  

Pais e mães, humilhados por não conseguirem dar o “pão de cada dia” aos fi-
lhos, tremem diante da prisão por dívida e da possibilidade de vir a conhecer, atrás 
das grades, o feroz vilão microscópico. 

Síndicos vedam a livre circulação nas áreas comuns dos prédios, despertando 
a revolta de alguns condôminos menos amantes da prudência. 

Membros de pessoas jurídicas e de condomínios não se arriscam a engrossar a 
lista de vítimas e cogitam transformar as assembleias presenciais em conclaves vir-
tuais. 

Praticamente todos os ramos do Direito Civil foram atingidos sem que a legis-
lação estivesse adequadamente preparada para esse momento de caos causado 
pela pandemia. 

Os vários juristas, às vezes com ímpetos acrobáticos, tentam brandir as armas 
que têm para dar soluções aos inúmeros problemas nas relações particulares. Vári-
os artigos doutrinários são publicados : a Covid-19 já se torna o epicentro das pro7 -
duções acadêmicas. 

 Disponível em: http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ad0fae78af5f4e50b46c7357b7ee8597/5

exec_dec_40509_2020.html.

 Esse Decreto Legislativo é editado para os fins do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complemen6 -
tar nº 101/2000).

 Uma amostra de vários artigos sobre os impactos da Covid-19 no Direito Civil pode ser vista nesta página: http://7

www.flaviotartuce.adv.br/artigos_convidados.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ad0fae78af5f4e50b46c7357b7ee8597/exec_dec_40509_2020.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ad0fae78af5f4e50b46c7357b7ee8597/exec_dec_40509_2020.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ad0fae78af5f4e50b46c7357b7ee8597/exec_dec_40509_2020.html
http://www.flaviotartuce.adv.br/artigos_convidados
http://www.flaviotartuce.adv.br/artigos_convidados
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O Congresso Nacional se move para socorrer juridicamente os particulares.  

O Senado Federal, por meio do Projeto de Lei nº 1.179/2020, dá à luz o RJET 
(Regime Jurídico Emergencial e Transitório) de Direito Privado.  

A proposição, talhada por uma legião de civilistas (que participaram direta ou 
indiretamente da gestação), esforça-se por abastecer todas as áreas do Direito Ci-
vil, desde a Parte Geral (ex.: prescrição e decadência) até a de Sucessões (ex.: 
prazos de inventários), passando pela de Família (ex.: prisão civil domiciliar), pela 
das pessoas jurídicas (ex.: assembleias virtuais), pela das Coisas (ex.: condomínio 
edilício e usucapião) e pela dos contratos.  

Duas são as inspirações para a criação de uma lei emergencial e temporária. 

A primeira é da França da Primeira Guerra Mundial. Em 1918, os franceses 
editaram a famosa Lei Faillot para tratar da revisão de contratos que haviam sido 
atingidos pelas contingências econômicas de uma guerra. Essa lei era transitória, 
limitada aos três meses seguintes ao encerramento da conflagração. 

A segunda é de parlamentos de outros países, especialmente o alemão. Diante 
dos impactos da pandemia nas relações jurídico-privadas, a Alemanha editou a Lei 
de Atenuação dos Efeitos da Pandemia da Covid-19 no Direito Civil, Falimentar e 
Recuperacional. Trata-se de uma lei transitória que flexibiliza contratos e outras fi-
guras de direito privado em meio aos escombros de incertezas causadas pela Co-
vid-19 . 8

Amigo leitor, nosso foco é fazê-lo inteirar-se dos principais aspectos de Direito 
Civil tratados na lei emergencial, tudo em forma de comentários aos seus dispositi-
vos.  

Chamaremos esse novo diploma de Lei do RJET (Lei do Regime Jurídico Emer-
gencial e Transitório). 

Salientamos, por fim, que o Presidente da República vetou dispositivos nu-
cleares do Projeto de Lei original, inclusive no que toca às relações contratuais, o 
que merecerá, oportunamente, em artigo próprio, a nossa reflexão crítica. 

2. Disposições Gerais (arts. 1º e 2º) 

 Para uma visão mais detalhada, reportamo-nos a dois artigos: (1) “Alemanha aprova legislação para controlar efeitos 8

jurídicos da Covid-19”, do Professor Otávio Luiz Rodrigues Júnior; e (2) “Alemanha aprova pacote de mudanças le-
gislativas contra a crise do coronavírus”, da professora Karina Fritz.
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Art. 1º Esta Lei institui normas de caráter transitório e emergencial para a regula-
ção de relações jurídicas de Direito Privado em virtude da pandemia do coronavírus 
(Covid-19).  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se 20 de março de 2020, data da 
publicação do Decreto Legislativo nº 6, como termo inicial dos eventos derivados 
da pandemia do coronavírus (Covid19).  

Art. 2º A suspensão da aplicação de normas referidas nesta Lei não implica sua 
revogação ou alteração.  

Três diretrizes iluminam o diploma emergencial. 

De um lado, a Lei do RJET não modifica nenhum dispositivo do Código Civil 
nem de nenhuma outra lei. Por quê? Isso foi proposital. A referida lei não pretende 
estabelecer nenhuma regra permanente, não objetiva revogar nada. Colima, ape-
nas, suspender normas que se mostrem incompatíveis com o período excepcional 
de turbulência social, econômica e pessoal causada pela pandemia da Covid-19. É o 
que diz o art. 2º. Portanto, a primeira diretriz da Lei da Covid-19 é a de que suas 
normas se endereçam apenas a fatos jurídicos “aturdidos" com o caos socioeconô-
mico causado pela pandemia.  

De outro lado, a segunda diretriz é a de que o RJET tem uma data inicial bem 
precisa: 20 de março de 2020, data do Decreto Legislativo nº 6. Di-lo textualmente 
o parágrafo único do art. 1º. A ideia é que, a partir daí, haveria uma presunção ab-
soluta de que as rebordosas que agitavam as relações de Direito Privado provinham 
da pandemia. O legislador escolheu esse marco porque, com o referido decreto, o 
Parlamento – que é a Casa do Povo e dos Estados – reconheceu a notoriedade da 
desordem causada pelo irrequieto vírus, a ponto de autorizar flexibilizações orça-
mentárias na forma do art. 65 da LRF. 

Dessa segunda diretriz, surge a seguinte dúvida: para o período anterior à su-
pracitada data, a pandemia pode ou não ensejar revisões contratuais, suspensão 
da prescrição ou de outros fenômenos de Direito Privado? 

 A resposta é um sonoro sim.  

Conforme já vimos na “Introdução”, pelo menos desde 3 de fevereiro de 2020 
(data da Portaria GM/MS nº 188/2020), a dinâmica das relações de Direito Privado 
já estava perturbada pelos transtornos da pandemia. Há, porém, uma observação: 
a análise deverá ser feita com base nas normas e princípios gerais do Direito Civil, 
sem levar em conta as regras específicas do RJET. 

Por fim, a terceira diretriz da Lei do RJET é a de que, em vários dispositivos, 
ela apenas positiva regras que já seriam alcançáveis com base em princípios ou re-
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gras anteriores. Em outras palavras, ainda que não houvesse a Lei do RJET, vários 
casos concretos haveriam de ser resolvidos da mesma maneira. O diploma emer-
gencial apenas objetivou dar maior pacificidade, cristalizando, em texto legal, solu-
ções que tinham um apoio na base mais fluida de princípios e de cláusulas gerais.  

Por exemplo, o impedimento e a suspensão, sem a lei do RJET, poderiam ser 
defendidos com base no princípio do "contra non valetem agere non currit praes-
criptio". A lei da RJET deixa clara, de vez, essa paralisação dos prazos. 

Dessa terceira diretriz decorre que, para fatos jurídicos anteriores à Lei do 
RJET, os juristas poderão alcançar, a depender do caso concreto, soluções similares 
à decantada no texto da nova lei emergencial. O fundamento jurídico, porém, não 
será a nova Lei, e sim princípios e cláusulas gerais já vigentes antes da criação do 
RJET.  

Essa observação é fundamental para deixar claro que a Lei do RJET, em mo-
mento algum, haverá de desrespeitar a vedação à retroatividade (mesmo a míni-
ma) diante de atos jurídicos perfeitos, direito adquirido e coisa julgada .  9

Afinal, se, no momento em que as partes celebram um contrato ou um outro 
ato jurídico perfeito, elas levam em conta as regras de Direito Material da época 
para desenhar as condições contratuais, como o preço, a depender das regras ma-
teriais em vigor, o preço poderá ser maior ou menor. Não pode, portanto, o legisla-
dor, posteriormente, mudar essas regras de Direito Material, sob pena de incorrer 
em vedada retroatividade contra ato jurídico prefeito.  

Entretanto, casos concretos anteriores poderão ser resolvidos da mesma ma-
neira como anunciado na Lei do RJET por uma verdadeira coincidência jurídica: os 
princípios e as cláusulas gerais anteriores podem desaguar no mesmo resultado 
prático. 

3. Comentários à Lei: Impactos na Parte Geral  

 A propósito da retroatividade mínima diante de atos jurídicos perfeito, reportamo-nos ao capítulo 6 do artigo escrito 9

por Carlos E. Elias de Oliveira em coautoria com Bruno Mattos e Silva: “A recente Lei do Distrato (Lei nº 
13.786/2018): o novo cenário jurídico dos contratos de aquisição de imóveis em regime de incorporação imobiliária e 
em loteamento” (Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/artigo-lei-distrato.pdf. Elaborado em 6 de janeiro de 
2018). No mesmo sentido, tratando da inaplicabilidade da Lei do Distrato para “distratos” relativos a contratos anterio-
res, o STJ reafirmou o descabimento da retroatividade mínima (STJ, Questão de Ordem no REsp 1.498.484/DF, 2ª Se-
ção, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 25/06/2019). O STF seguiu a mesma linha de proibir a retroatividade mí-
nima diante de atos jurídicos perfeitos ao proibir a aplicação da Lei dos Planos de Saúde - LPS (Lei nº 9.565/1998) a 
contratos anteriores (STF, ADI 1931, Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 08-06-2018).

https://www.conjur.com.br/dl/artigo-lei-distrato.pdf
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O novo diploma repercutiu em institutos de grande importância da Parte Geral 
do Código Civil: no âmbito da prescrição e da decadência e na disciplina das pesso-
as de jurídicas de Direito Privado . 10

3.1. Prescrição e Decadência (art. 3º) 

Art. 3º  Os prazos prescricionais consideram-se impedidos ou suspensos, conforme 
o caso, a partir da entrada em vigor desta Lei até 30 de outubro de 2020.  

§ 1° Este artigo não se aplica enquanto perdurarem as hipóteses específicas de im-
pedimento, suspensão e interrupção dos prazos prescricionais previstas no orde-
namento jurídico nacional. 

§ 2° Este artigo aplica-se à decadência, conforme ressalva prevista no art. 207 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

NOÇÕES GERAIS 

Para a devida compreensão deste dispositivo, algumas noções precisam ser re-
vistas.  

A legislação prevê diversas causas impeditivas e suspensivas da prescrição . 11

A priori, não há diferença ontológica entre impedimento e suspensão da prescri-
ção, pois ambas são formas de paralisação do prazo prescricional.  

A sua diferença fática é quanto ao termo inicial, pois, no impedimento, o prazo 
nem chegou a correr; enquanto na suspensão, o prazo, já fluindo, “congela-se”, 
enquanto pendente a causa suspensiva. 

Por exemplo, o casamento entre devedores fará suspender a prescrição já ini-
ciada, por aplicação do art. 197, I, do CC. 

 O mesmo dispositivo, porém, autoriza uma hipótese de impedimento do cur-
so prescricional se a dívida for contraída durante a constância da sociedade conju-
gal. 

Exemplificando: João é credor de Maria de uma dívida já vencida e exigível, 
constante em instrumento público ou particular, estando em curso o prazo prescri-
cional (para se formular a pretensão condenatória, via ação de cobrança) de cinco 
anos (na forma do art. 206, § 5.º, CC). Dois anos após a data do vencimento da 
dívida, contraem matrimônio, por força do qual o prazo prescricional ficará suspen-

 Serviu de base o Novo Curso de Direito Civil - Parte Geral, Vol. I, 22ª ed. São Paulo: Saraiva, 2020 (GAGLIANO, 10

Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo).

 No CC, cf. arts. 197 a 199.11
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so até a dissolução da sociedade conjugal. No caso, decretada a separação ou o 
divórcio, o prazo prescricional (suspenso durante o tempo de convivência conjugal) 
continuará a correr, computados os dois anos transcorridos, até que o credor atue 
ou seja atingido o limite máximo da prescrição. O matrimônio, no caso, atuou como 
uma causa suspensiva da prescrição. Se, todavia, Maria, respeitado o regime de 
separação de bens, contrai a dívida perante João, no curso do casamento, o prazo 
prescricional ficará impedido de correr até a dissolução da sociedade conjugal. 

Feitos esses esclarecimentos iniciais, voltemos a nossa atenção ao dispositivo 
sob análise. 

FUNDAMENTOS DA PARALISAÇÃO DOS PRAZOS 

Pretendeu o legislador, tendo em vista a grave situação socioeconômica desen-
cadeada pela pandemia do coronavírus, obstar o transcurso do prazo prescricional, 
visando, com isso, a resguardar os interesses dos credores em geral. 

Com efeito, ficaram impedidos ou suspensos (paralisados) prazos prescricionais 
para se formular pretensão em juízo, o que se explica pelas dificuldades de variada 
ordem derivadas da pandemia, inclusive com reflexo na rotina de trabalho dos Tri-
bunais. 

Nessa linha, transcrevemos a justa ponderação de RODRIGO MAZZEI e BER-
NARDO AZEVEDO: 

    Ademais, há que se registrar a ausência do exercício da advocacia 
privada no rol de atividades essenciais previstas nos decretos que regu-
lamentaram o § 8º da lei 13.979/202015, de modo que, a toda evidência, 
a advocacia privada está sujeita às restrições de quarentena e isolamento 
social eventualmente impostas pelo Poder Público. 

    Dessa forma, é possível afirmar que, a depender das medidas im-
postas pelo Poder Público em determinada região, haverá, sim, justo mo-
tivo que impedirá a parte e o advogado de distribuírem ações judiciais 
antes do término do prazo prescricional . 12

E não são só os impactos no funcionamento regular do Poder Judiciário que jus-
tificariam o congelamento da fluência dos prazos prescricionais e decadenciais. A 
própria adoção de providências para viabilizar o ajuizamento de uma ação judicial 
nesse período excepcional ficou comprometida, como reunir documentos, obter 
certidões, contratar profissionais (advogados, peritos etc.). Para tais diligências, há 
necessidade de deslocamento para repartições públicas e privadas, o que era inviá-
vel em virtude do fechamento de estabelecimentos por atos dos governos locais 
ou, no mínimo, era desaconselhável por força de imperativos de cautela para evitar 
a contaminação viral. 

 MAZZEI, Rodrigo e AZEVEDO, Bernardo. Prescrição: “O Direito não Socorre aos que Dormem”. E aos que se 12

Isolam? Disponível no:  acessado em 01 de abril de 2020.
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Esse cenário justifica a paralisação dos prazos prescricionais, consoante o já ci-
tado princípio do "contra non valentem agere non currit praescriptio". 
  
NATUREZA SUBSIDIÁRIA DA REGRA DE PARALISAÇÃO 

Com efeito, de acordo com o caput do referido art. 3º, os prazos prescricionais 
consideram-se impedidos ou suspensos, conforme o caso, a partir da vigência da 
nova Lei até 30 de outubro de 2020. 

Mas observe. 
Trata-se de uma regra supletiva ou subsidiária, pois, conforme o § 1º, ha-

vendo previsão legal específica de impedimento, suspensão - ou até mesmo inter-
rupção  - do prazo prescricional, esta prevalecerá em razão da regra constante no 13

caput do artigo sob comento. 
Assim, por exemplo, caso um prazo prescricional já não estivesse correndo con-

tra um credor, ausente do Brasil a serviço da União (art. 198, II, CC), sem previsão 
do retorno, a regra constante neste art. 3º (no sentido da paralisação do prazo até 
30 de outubro de 2020) não se aplicaria.  

Ressalvamos apenas a hipótese de ele retornar ao Brasil antes do referido ter-
mo final, caso em que a norma de reserva seria aplicada, nos termos do próprio § 
1º do artigo sob comento. 

APLICABILIDADE À DECADÊNCIA 

Dispõe o § 3º que as regras estabelecidas no artigo 3º (referentes ao impedi-
mento ou suspensão do prazo prescricional) também se aplicam ao prazo decaden-
cial, a exemplo daqueles previstos no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor 
(30 ou 90 dias) para se exercer o direito potestativo de se reclamar em Juízo. Tra-
ta-se, aqui, de uma exceção legal à regra geral (prevista no art. 207 do Código Ci-
vil) de implacabilidade da fluência do prazo decadencial. 

SITUAÇÕES JURÍDICAS ANTERIORES À ENTRADA EM VIGOR DA LEI DO 
RJET 

A paralisação ampla e irrestrita dos prazos prescricionais, prevista no art. 3º da 
Lei do RJET, só se aplica entre a entrada em vigor dessa lei e final de outubro de 
2020. 

Indaga-se: para o período anterior à entrada em vigor da Lei do RJET, é possí-
vel defender uma paralisação específica dos prazos prescricionais? 

Entendemos que sim, a depender do caso concreto, com base no princípio do 

 Cf. art. 202 do CC.13
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"contra non valentem agere non currit praescriptio" . Não se ignora que há quem 14

defenda que as hipóteses de suspensão e impedimento da prescrição estão arrola-
das taxativamente na lei ("numerus clausus"), mas o próprio STJ admite outras si-
tuações de paralisação dos prazos mesmo sem previsão legal, a exemplo da Súmu-
la nº 229/STJ (“O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o 
prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão”) . No caso da 15

pandemia do coronavírus, é razoável considerar que, a partir de 3 de fevereiro de 
2020 (data da Portaria GM/MS nº 188/2020), já se pode presumir que a pandemia 
já impunha dificuldades para os titulares de direitos violados adotarem atos de co-
brança, a bloquear a fluência do prazo prescricional, salvo prova em contrária no 
caso concreto . Antes de 3 de fevereiro de 2020, apesar de os rumores acerca do 16

perigo da Covid-19 já estarem ecoando no Brasil, não é razoável entender que te-
nha havido obstáculos ao titular do direito para formular a sua respectiva pretensão 
em juízo, salvo prova contrária no caso concreto (ex.: o titular do direito estava re-
tido na Cidade de Wuhan em janeiro de 2020 sem poder voltar ao Brasil para co-
brar a satisfação de seu direito). 

PROBLEMATIZAÇÃO: POSSÍVEL INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA 

Como já dito, entre a data da entrada em vigor da Lei do RJET e 30 de outubro 
de 2020, estão paralisados os prazos prescricionais e decadenciais por força do art. 
3º. 

Daí se indaga: o negligente titular de um direito, que de tão relapso, só vem a 
praticar algum ato de cobrança (exigibilidade) de seu direito (como propor uma 
demanda) após 8 anos, às vésperas dos últimos dias do prazo prescricional, poderá 
ou não alegar, a seu favor, a paralisação de que trata o art. 3º da Lei do RJET? 

De um lado, por uma interpretação teleológica, é viável restringir o sentido do 
art. 3º da Lei do RJET com o objetivo de estabelecer que a paralisação prevista 
nesse preceito transitório se destina a proteger apenas os prudentes titulares, os 
quais só não exigiram a satisfação de seus direitos até final de outubro de 2020 em 
virtude dos transtornos causados pela pandemia.  

Não é, pois, objetivo do art. 3º da Lei do RJET beneficiar, como verdadeiros 
"free riders" , os negligentes titulares, que, mesmo se não tivesse havido pande17 -

 Contra quem não pode agir, não corre a prescrição.14

 No mesmo sentido: MAZZEI e AZEVEDO, op. cit.15

 Nesse sentido: OLIVEIRA, Carlos E. Elias de. Termo inicial da prescrição: necessidade de clareza jurispruden16 -
cial diante do cenário de litigiosidade potencial em tempos de coronavírus (covid-19). Disponível em: https://
www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-contratuais/323410/termo-inicial-da-prescricao-necessidade-de-clareza-juris-
prudencial-diante-do-cenario-de-litigiosidade-potencial-em-tempos-de-coronavirus-covid-19. Acessado em 2 de abril de 
2019.

 Free riders é expressão usual na sociologia e na economia comportamental para se referir a pessoas que, astutamente 17

e sem nenhum esforço, se beneficiam de uma situação fruto do esforço de outrem. Reporta-se a quem “pega uma caro-
na”.

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-contratuais/323410/termo-inicial-da-prescricao-necessidade-de-clareza-jurisprudencial-diante-do-cenario-de-litigiosidade-potencial-em-tempos-de-coronavirus-covid-19
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-contratuais/323410/termo-inicial-da-prescricao-necessidade-de-clareza-jurisprudencial-diante-do-cenario-de-litigiosidade-potencial-em-tempos-de-coronavirus-covid-19
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-contratuais/323410/termo-inicial-da-prescricao-necessidade-de-clareza-jurisprudencial-diante-do-cenario-de-litigiosidade-potencial-em-tempos-de-coronavirus-covid-19
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-contratuais/323410/termo-inicial-da-prescricao-necessidade-de-clareza-jurisprudencial-diante-do-cenario-de-litigiosidade-potencial-em-tempos-de-coronavirus-covid-19
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mia alguma, haveriam de seguir na inércia.  
Desse modo, os titulares que, depois de cessados os efeitos da pandemia, de-

morarem muito para praticar algum ato de cobrança de seus direitos poderiam ser 
considerados negligentes e, assim, em relação a eles, o art. 3º da Lei do RJET teria 
perdido eficácia: a fluência do prazo prescricional ou decadencial para eles não se-
ria considerado congelado até outubro de 2020.  

A questão aí é definir: a partir de quando o titular de um direito poderia ser 
considerado negligente para esse efeito?  

A resposta é a de que, em regra, deve-se olhar o caso concreto para verificar 
qual seria o prazo razoável para que o titular de um direito pratique algum ato de 
cobrança da dívida (que não necessariamente seria a propositura da demanda). 
Nesse diapasão, entendemos que 1º de janeiro de 2021 deve ser considerado 
como um referencial: titulares que só pratiquem atos de cobrança após essa data 
devem ser considerados negligentes e, portanto, para eles, a paralisação de prazos 
prescricionais perdeu a eficácia. A data de 1º de janeiro de 2021 é usada como re-
ferencial em uma perspectiva (razoável) de superação dos efeitos mais graves da 
pandemia a partir dessa data. 

A única exceção se daria na hipótese de as medidas de restrição de circulação 
de pessoas derivadas da pandemia perdurarem para além de janeiro de 2021, caso 
em que o titular do direito deverá praticar o ato de cobrança em um prazo razoável 
após a cessação dessas restrições de circulação, sob pena de perda da eficácia da 
suspensão do prazo prescricional. Este prazo máximo, em nosso sentir, deve ser de 
60 dias. Trata-se da aplicação do postulado da razoabilidade na acepção de equi-
dade . 18

Em suma, perde eficácia a paralisação do prazo prescricional previsto no art. 3º 
se o titular do direito não praticar nenhum ato de cobrança (exigibilidade) até 1º de 
janeiro de 2020 ou, se for o caso, em um prazo máximo de 60 dias após a cessa-
ção das medidas de restrição de circulação de pessoas decorrentes da pandemia. 

Consideramos essa interpretação restritiva adequada. 
De outro lado, contra tal interpretação teleológica restritiva, podem-se brandir 

dois argumentos: (1) essa interpretação geraria uma indefinição para as partes no 
momento da contagem do prazo prescricional; (2) se o legislador quisesse, teria 
previsto expressamente essa perda da eficácia do art. 3º para titulares negligentes. 

Esse assunto ainda haverá de gerar controvérsias.  
O ideal é que todos os juristas, no momento em que forem contar prazos pres-

cricionais, ainda se recordem dessa “janela de paralisação” (da entrada em vigor da 
Lei do RJET até o final de outubro de 2020). 

Tudo quanto aqui foi exposto é extensível à suspensão do prazo decadencial 
(art. 3º, § 2º, da Lei do RJET) e também deve se aplicar, "mutatis mutandi", à pa-
ralisação da fluência dos prazos de usucapião prevista no art. 10, na forma do ex-
posto mais à frente. 

 ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios - Da Definição à Aplicação dos Princípios Jurídicos. 13ª ed. São Paulo: 18

Malheiros, 2012, p. 173-176. 
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3.2. Pessoas Jurídicas de Direito Privado (arts. 4º - vetado – e 5º) 

Art. 4º As pessoas jurídicas de direito privado, referidas nos incisos I a III do art. 
44 do Código Civil, deverão observar as restrições à realização de reuniões e as-
sembleias presenciais até 30 de outubro de 2020, durante a vigência desta Lei, ob-
servadas as determinações sanitárias das autoridades locais. (VETADO) 

Dispositivo vetado. Os coautores, em breve, pretendem publicar artigo com re-
flexões críticas acerca desse veto. 

Art. 5º A assembleia geral, inclusive para os fins do art. 59 do Código Civil, até 30 
de outubro de 2020, poderá ser realizada por meios eletrônicos, independentemen-
te de previsão nos atos constitutivos da pessoa jurídica. 

Parágrafo único. A manifestação de participantes poderá ocorrer por qualquer meio 
eletrônico indicado pelo administrador, que assegure a identificação do participante 
e a segurança do voto, e produzirá todos os efeitos legais de uma assinatura pre-
sencial.  

COMENTÁRIOS GERAIS 

O art. 59 do Código Civil, inserido no capítulo dedicado às associações, trata 
da assembleia geral, o seu órgão máximo.  

Compete, pois, privativamente à Assembleia Geral, ex vi do disposto no referi-
do artigo, segundo a redação alterada pela Lei n. 11.127/2005:  

I – destituir os administradores;  

II – alterar o estatuto.  

Ressalve-se, todavia, que as deliberações a que se referem os incisos I e II de-
mandam “deliberação da assembleia especialmente convocada para esse fim, cujo 
quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos admi-
nistradores”.   

Nessa linha, nos termos do art. 5º do novo diploma, toda assembleia geral, 
inclusive para os fins do art. 59, poderá ser realizada pelos meios eletrônicos, caso 
em que a manifestação dos participantes poderá ocorrer por qualquer meio virtual 
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indicado pelo administrador e produzirá todos os efeitos legais de uma assinatura 
presencial. 

Trata-se de uma previsão importante, que respeita as diretrizes sanitárias, e 
afasta eventual nulidade pela ausência de observância de requisito formal consis-
tente no pregão e encontro presenciais. 

OPERACIONALIZAÇÃO PRÁTICA 

Do ponto de vista operacional, o administrador está autorizado, pelo art. 5º, a 
definir, sozinho, o meio eletrônico que será utilizado, desde que ele garanta identifi-
cação e segurança do voto. É claro que a assembleia – que é soberana  - pode de19 -
liberar por outro meio eletrônico para os encontros seguintes, de maneira que ape-
nas a primeira assembleia será na forma indicada pelo administrador. 

Apesar do silêncio legal, a comunicação entre os participantes da assembleia 
não precisa ser oral e pode ser por escrito também.  

Ademais, entendemos que esse meio deve permitir comunicação instantânea 
(on-line), como plataformas de chat (como um grupo no WhatsApp) ou de video-
conferências (como o aplicativo Zoom). Isso porque as assembleias precisam ga-
rantir que os participantes expressem suas motivações para convencer ou dissuadir 
os demais.  

Para a lavratura da ata da assembleia virtual, não há necessidade de assinatu-
ra física específica de cada membro. Tampouco há necessidade de os membros se 
valerem de uma assinatura eletrônica no âmbito do ICP-Brasil (Medida Provisória nº 
2.200-2/2001). Entendemos que o administrador poderá declarar, na própria ata, 
os votos que foram dados, atestando que, após a sua lavratura, todos os associa-
dos consentiram com o seu teor. A ata, pois, será redigida unilateralmente pelo 
administrador atestando o que viu e ouviu na plataforma eleita. Se a plataforma 
utilizada detiver um chat, convém que o administrador anexe cópia das conversas 
de cada membro, o que servirá de prova. E nada impede que toda a assembleia 
seja gravada, o que constará na respectiva ata. 

Por fim, para o cadastro de cada membro, se o administrador tiver o número 
telefônico ou e-mail de cada um deles, ele poderá valer-se dessas vias para viabili-
zar a comunicação eletrônica. Se não tiver, o caso é de o administrador buscar en-
trar em contato com o membro pela via cabível para cadastrá-lo na plataforma vir-
tual a ser utilizada. 

4. Comentários à Lei: Impactos no Direito dos Contratos 

 Vale o princípio da soberania relativa da assembleia, pois a vontade coletiva lá prevalece, salvo restrições de ordem 19

pública.
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4.1. Contratos em Geral (arts. 6º - vetado – e 7º - vetado) 

Art. 6º As consequências decorrentes da pandemia do coronavírus (Covid-19) nas 
execuções dos contratos, incluídas as previstas no art. 393 do Código Civil, não te-
rão efeitos jurídicos retroativos. (VETADO) 

Dispositivo vetado. Os coautores, em breve, pretendem publicar artigo com re-
flexões críticas acerca desse veto. 

  

Art. 7º Não se consideram fatos imprevisíveis, para os fins exclusivos dos arts. 
317, 478, 479 e 480 do Código Civil, o aumento da inflação, a variação cambial, a 
desvalorização ou substituição do padrão monetário. 

§ 1° As regras sobre revisão contratual previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e na Lei nº 8.245, de 18 de outu-
bro de 1991, não se sujeitam ao disposto no caput deste artigo.  

§ 2° Para os fins desta Lei, as normas de proteção ao consumidor não se aplicam 
às relações contratuais subordinadas ao Código Civil, incluindo aquelas estabeleci-
das exclusivamente entre empresas ou empresários. (VETADO) 

Dispositivo vetado. Os coautores, em breve, pretendem publicar artigo com re-
flexões críticas acerca desse veto. 

4.2. Contrato de consumo (art. 8º) 

Art. 8º Até 30 de outubro de 2020, fica suspensa a aplicação do art. 49 do Código 
de Defesa do Consumidor na hipótese de entrega domiciliar (delivery) de produtos 
perecíveis ou de consumo imediato e medicamentos. 

DIREITO DE ARRENDIMENTO: CONCEITUAÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO 

O art. 49 do CDC consagra o direito do arrependimento em favor do consumi-
dor no caso de contratos celebrados a distância (fora do estabelecimento comerci-
al), “especialmente por telefone ou a domicílio”.  

Nessa linha, o consumidor tem direito de, no nos sete dias seguintes ao rece-
bimento do produto ou do serviço ou à data da celebração do contrato, desfazer o 
contrato e receber de volta todos os valores já pagos com atualização monetária. 
Esse prazo de 7 dias é designado de “prazo de reflexão”. 
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Não se trata de uma resilição unilateral (prevista no art. 473 do CC), pois esta 
é, na verdade, uma hipótese de inadimplemento absoluto causado pelo fato da 
vontade unilateral e imotivada da parte. E, por ser um inadimplemento, a parte ha-
verá de suportar todas as consequências da inadimplência, como o pagamento de 
multas e de eventual indenização. Trata-se, sim, de uma condição resolutiva pura-
mente potestativa admitida por lei: o consumidor desfaz o contrato imotivadamente 
por vontade unilateral e sem dever de pagar qualquer multa por não se tratar de 
inadimplemento contratual .   20

Igualmente, não se cuida de uma resolução motivada do contrato por vício do 
produto ou do serviço (arts. 12 e seguintes do CDC) ou por descumprimento, pelo 
fornecedor, de deveres anexos (como o dever de informação, de proteção, de coo-
peração, de qualidade etc.). Estes últimos representam hipóteses de desfazimento 
de contrato por justo motivo a impor, inclusive, que o fornecedor se submeta a to-
das as punições decorrentes do inadimplemento contratual, como pagar indeniza-
ção.  

O fundamento do direito de arrependimento do art. 49 do CDC ("ratio 
essendi”) é o de que o consumidor, nos contratos a distância, não vê o produto 
nem amostras do serviço contratado, além de, notadamente em compras pela in-
ternet, não haver tido um auxílio técnico na realização da contratação e sequer 
acesso a todas as informações do serviço e do produto. Por isso, nesses casos, é 
assegurado ao consumidor um prazo de reflexão para impunemente desistir do 
contrato. 

Já há, na doutrina, quem empreste interpretação extensiva ao dispositivo para 
afastar ou flexibilizar o direito de arrependimento do art. 49 do CDC para casos que 
escapem a essa "ratio essendi" . 21

É o caso, por exemplo, de compras de produtos de consumo imediato adquiri-
dos, no mesmo dia, por telefone, por aplicativos ou pela internet. Se alguém con-
tacta um restaurante oriental e pede um Yakisoba em serviço de “delivery” (entre-
ga domiciliar), não faz sentido que, após receber o prato, o consumidor exerça o 
direito de arrependimento após 7 dias. Não é razoável tal interpretação e escapa 
aos imperativos da boa-fé objetiva, pois: (1) a comida já terá perecido e (2) o re-
gime de “delivery” não trouxe nenhuma diferença prática em relação aos pedidos 
feitos dentro do restaurante: assim como o cliente pede um prato ao garçom ape-

 A discussão é similar ao que se dá entre o direito de arrependimento em 7 dias para compras de imóveis “na planta” 20

fora de sede do incorporador ou em estandes de venda (art. 67, § 10, da Lei nº 4.591/64) e a resilição unilateral desses 
contratos. Aquele é uma condição resolutiva puramente potestativa (e, assim, não gera punição alguma ao desistente), 
ao passo que este é um inadimplemento absoluto a atrair punição. Nesse sentido, reportamo-nos a este artigo: OLIVEI-
RA, Carlos E. Elias de; SILVA, Bruno Mattos e. A recente Lei do Distrato (Lei nº 13.786/2018): o novo cenário ju-
rídico dos contratos de aquisição de imóveis em regime de incorporação imobiliária e em loteamento. Disponível 
em: https://www.conjur.com.br/dl/artigo-lei-distrato.pdf. Acesso em 6 de janeiro de 2018.

 A título ilustrativo, citamos este artigo: CAPUTTI, Felipe. Nem toda compra pela internet está sujeita ao direito 21

de arrependimento. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2015-fev-21/direito-arrependimento-nao-vale-toda-
compra-internet#author. Acesso em 21 de fevereiro de 2015.

https://www.conjur.com.br/2015-fev-21/direito-arrependimento-nao-vale-toda-compra-internet%252525252525252525252523author
https://www.conjur.com.br/2015-fev-21/direito-arrependimento-nao-vale-toda-compra-internet%252525252525252525252523author
https://www.conjur.com.br/dl/artigo-lei-distrato.pdf
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nas com base na descrição constante no cardápio, o cliente que pede a comida 
para entrega em regime de “delivery” igualmente faz seu pedido apenas com apoio 
na descrição disponibilizada no cardápio virtual. Em nenhuma das hipóteses, o cli-
ente tem direito a uma “amostra grátis” do prato. Por essa razão, o art. 49 do CDC 
deve ser flexibilizado para essas hipóteses de compra de produto de consumo ime-
diato. 

É claro que, se o Yakisoba estivesse estragado ou com alguma contaminação 
de parasitas, aí o consumidor teria direito à devolução do seu dinheiro com direito 
ainda a indenização, pois aí haveria uma situação de responsabilidade por vício do 
produto (art. 12 do CDC). Não se falaria, pois, de direito de arrependimento do art. 
49 do CDC. 

Mais um exemplo de afastamento do art. 49 do CDC é o de compra de produ-
tos ou serviços a distância com inequívoco conhecimento, pelo consumidor, de to-
das as qualidades, e sem diferença prática alguma em relação à compra feita pre-
sencialmente. É o que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
decidiu ao negar o direito de arrependimento do art. 49 do CDC a uma consumido-
ra que havia adquirido um serviço fotográficos de álbum de formatura, conforme se 
vê neste julgado: 

PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO MONITÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FOTOGRÁFI-
C O S . Á L B U M D E F O R M A T U R A . V E N D A E M 
DOMICÍLIO. DIREITO DE ARREPENDIMENTO. ART. 49 DO CDC. 
INAPLICABILIDADE. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO INADIMPLIDA. MORA EX RE. SEN-
TENÇA MANTIDA. 1. O direito de arrependimento assegurado pelo 
artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor não pode ser inter-
pretado isoladamente, mostrando-se necessário o cotejo com as 
demais normas do regramento jurídico. 2. O inequívoco conheci-
mento do tipo, quantidade e qualidade dos produtos adquiridos e 
a disponibilização do material em dispositivo digital (pen drive), 
que facilita sua reprodução, obstam o exercício do direito de arre-
pendimento pelo consumidor, ante as peculiaridades do caso con-
creto. 3. Nas ações monitórias baseadas em contrato de prestação 
de serviços, em que a obrigação é positiva, líquida e com termo 
certo de vencimento, os juros de mora incidem a partir do venci-
mento de cada parcela inadimplida, nos termos do art. 397 do 
Código Civil (mora ex re). 4. Apelação conhecida, mas não provi-
da. Unânime.   

( TJDF T, P ro ce s so nº 07149157720198070001 - 
(0714915-77.2019.8.07.0001 - Res. 65 CNJ), 3ª Turma Cível, Rel. 
Desembargadora Fátima Rafael, DJe 20/03/2020) 
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Há, ainda, casos mais complexos, como os envolvendo contratação de trans-
porte aéreo pela internet. Qual é a diferença prática entre comprar a passagem aé-
rea em uma loja (presencial) ou pelo site da companhia aérea (a distância)? É ver-
dade que, em ambos os casos, por óbvio, o consumidor não tem direito a uma 
“amostra prévia” do voo, mas, no caso de compra pela internet, o consumidor não 
tem o auxílio técnico de um representante da companhia aérea e, assim, pode co-
meter algum erro no momento da aquisição do serviço de transporte aéreo (ex.: 
digitar errado a data de partida). Por isso, nesses casos, entendemos que é razoá-
vel que o art. 49 do CDC seja interpretado restritivamente para reduzir o prazo de 
reflexão de 24 horas, o que seria um tempo razoável para o consumidor reanalisar 
a sua compra.  

O tema, porém, é ainda controverso na doutrina e na jurisprudência, a depen-
der do caso concreto. Há, por exemplo, precedentes do TJDFT no sentido de que, 
no caso de “reserva de hotel” pela internet, o consumidor tem direito a exercer o 
direito de arrependimento em 7 dias, conforme se vê neste julgado: 

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. PRELIMINARES. VIA INA-
DEQUADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. INSTRUMENTA-
LIDADE DAS FORMAS. MATÉRIA QUE SE CONFUNDE COM O MÉ-
RITO. RESERVA DE HOTEL. INTERNET. DIREITO DE ARREPENDI-
MENTO. ART. 49 DO CDC. TEMPESTIVIDADE. COBRANÇA INDE-
VIDA. CARTÃO DE CRÉDITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO À RESTITUIÇÃO. 1. O mero 
erro material na nomenclatura atribuída ao recurso interposto no 
prazo legal não inviabiliza, por si só, o conhecimento da apelação, 
em observância princípios da instrumentalidade das formas, eco-
nomia processual e primazia do julgamento do mérito. 2. É asse-
gurado o direito de arrependimento nos termos do art. 49 do CDC 
quando manifestado no prazo de 7 dias a contar da assinatura do 
contrato ou do ato do recebimento do produto ou serviço, sempre 
que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial. 3. 
Exercitado o direito de arrependimento na forma legal, o consu-
midor tem direito à restituição imediata dos valores pagos, a 
qualquer título, durante o prazo de reflexão, sem prejuízo da cor-
reção monetária. 4. Cancelada a contratação de diárias de hotel 
em razão do exercício de direito potestativo do consumidor, é in-
devida a cobrança lançada na fatura do cartão de crédito, por 
constituir enriquecimento sem causa. Logo, fica configurada a 
responsabilidade solidária das administradoras de cartão de crédi-
to, bancos e instituições financeiras, que têm notório interesse ju-
rídico e comercial na venda. 5. Preliminares rejeitadas. Recurso 
conhecido e desprovido.  

( TJDF T, P ro ce s so nº 07401744520178070001 - 
(0740174-45.2017.8.07.0001 - Res. 65 CNJ), 8ª Turma Cível, Rel. 
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Des. Diaulas Costa Ribeiro, DJe 26/11/2018) 

RAZÃO DE SER DO ART. 8º DA LEI DO RJET 

Em meio às controvérsias interpretativas da real extensão do direito de arre-
pendimento previsto no art. 49 do CDC, o legislador decidiu positivar uma interpre-
tação no art. 8º da Lei do RJET, ao menos até 30 de outubro de 2020, data esco-
lhida pelo legislador como o de provável fim dos transtornos da pandemia da Co-
vid-19 no Brasil. 

Não se ignora que, com o fechamento de estabelecimentos e a reclusão das 
pessoas ao seu domicílio por força de medidas de isolamento social e de quarente-
na destinadas a evitar a proliferação do vírus, houve aumento exponencial das 
vendas em regime de “delivery”.  

Com o objetivo de dar segurança jurídica aos fornecedores, o art. 8º do RJET 
positivou uma interpretação extensiva do art. 49 do CDC especificamente para dois 
tipos de produtos essenciais: (1) os bens perecíveis ou de consumo imediato, como 
os casos de pedidos de pratos de comida por “delivery”; e (2) os de medicamentos. 

Já tratamos da primeira hipótese. 

Quanto à segunda, é fato que os medicamentos possuem qualidade notoria-
mente conhecida e não há nenhuma diferença prática se a compra desses produtos 
se deu presencialmente ou a distância. 

Em síntese, até 30 de outubro de 2020, fica suspenso o direito potestativo 
conferido ao consumidor, previsto no art. 49 do CDC, no sentido de rejeitar imoti-
vadamente a compra na hipótese de entrega domiciliar (“delivery”) de produtos pe-
recíveis ou de consumo imediato e medicamentos.  

É importante que fique claro que, após 30 de outubro de 2020, a doutrina e a 
jurisprudência estarão livres para seguir nos debates acerca da adequada interpre-
tação do art. 49 do CDC, de modo que poderão, até mesmo, optar por uma inter-
pretação diversa da escolhida pelo art. 8º da Lei do RJET. Seja como for, a ideia do 
legislador é dar segurança jurídica, ao menos, no período excepcional da pande-
mia. 

4.3. Contrato de Locação de Imóveis Urbanos (art. 9º - vetado) 

Art. 9º Não se concederá liminar para desocupação de imóvel urbano nas ações de 
despejo, a que se refere o art. 59, § 1º, I, II, V, VII, VIII e IX, da Lei nº 8.245, de 
18 de outubro de 1991, até 30 de outubro de 2020.  
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Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se apenas às ações ajuiza-
das a partir de 20 de março de 2020. (VETADO) 

Dispositivo vetado. Os coautores, em breve, pretendem publicar artigo com re-
flexões críticas acerca desse veto. 

5. Impacto no Direito das Coisas  

5.1. Usucapião (art. 10) 

Art. 10. Suspendem-se os prazos de aquisição para a propriedade imobiliária ou 
mobiliária, nas diversas espécies de usucapião, a partir da vigência desta Lei até 30 
de outubro de 2020. 

EXTENSÃO DOS COMENTÁRIOS FEITOS AO ART. 3º PARA O USUCAPIÃO 

Antes do Código Civil de 1916, o usucapião era tratado como uma prescrição 
aquisitiva. Apesar de haver controvérsia acerca da natureza do usucapião como 
uma prescrição aquisitiva, é fato que o próprio legislador, no art. 1.244 do Código 
Civil, estendeu as regras de paralisação e de interrupção do prazo prescricional 
para o usucapião.  

Desse modo, tudo quanto expusemos ao comentarmos o art. 3º da Lei do 
RJET – que trata de paralisação do prazo prescricional – também se estende ao ar-
tigo sob exame, que cuida da paralisação dos prazos de usucapião. 

E não poderia ser diferente. O fundamento dos arts. 3º e 10 é o mesmo: não 
se deve fluir contra quem não pode agir ("contra non valentem agere non currit 
praescriptio"). 

Desse modo, entre a data de vigência da Lei do RJET e 30 de outubro de 
2020, fica congelada a fluência tanto dos prazos de prescrição e de decadência 
quanto dos de usucapião. 

Isso significa, por exemplo, que, se o sujeito exercia posse mansa e contínua, 
com justo título e boa-fé (usucapião ordinária - ar. 1.242, CC), há 8 anos, tendo em 
vista a superveniência da pandemia, o prazo de prescrição aquisitiva ficará suspen-
so, dentro da “janela” da vigência da nova Lei até 30 de outubro de 2020. Com o 
advento do termo final, o prazo voltará a correr, devendo ser computado o lapso já 
transcorrido. 

Como isso, o proprietário contra o qual corre o prazo estará favorecido, em vir-
tude da paralisação do decurso prazal do possuidor/prescribente. 
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Em nosso sentir, o legislador deveria ter previsto essa hipótese de suspensão 
para a aquisição, por usucapião, de todo e qualquer direito real, uma vez que ou-
tros direitos podem ser adquiridos por usucapião, a exemplo da servidão, da laje e 
do direito de superfície. 

Além do mais, à semelhança dos comentários que fizemos ao art. 3º da Lei do 
RJET, deve-se emprestar interpretação restritiva ao art. 10 para não beneficiar pro-
prietários negligentes, assim entendidos aqueles que iriam se manter inertes mes-
mo se não tivesse havido pandemia alguma.  

Por fim, assim como expusemos nos comentários ao art. 3º da Lei do RJET, 
para período anterior à entrada em vigor dessa lei emergencial, é cabível sustentar 
a paralisação do prazo de usucapião com base no princípio do "contra non valen-
tem agere non currit praescriptio" desde 3 de fevereiro de 2020 (data da Portaria 
GM/MS nº 188/2020), ou, em situação extremamente excepcional de comprovada 
impossibilidade de reivindicar seus direitos no caso concreto, desde uma data ante-
rior. 

5.2. Condomínio edilício (arts. 11 – vetado –, 12 e 13) 

Art. 11. Em caráter emergencial, até 30 de outubro de 2020, além dos poderes 
conferidos ao síndico pelo art. 1.348 do Código Civil, compete-lhe: 
I - restringir a utilização das áreas comuns para evitar a contaminação do coronaví-
rus (Covid-19), respeitado o acesso à propriedade exclusiva dos condôminos;  
II – restringir ou proibir a realização de reuniões, festividades, uso dos abrigos de 
veículos por terceiros, inclusive nas áreas de propriedade exclusiva dos condômi-
nos, como medida provisoriamente necessária para evitar a propagação do corona-
vírus (Covid-19), vedada qualquer restrição ao uso exclusivo pelos condôminos e 
pelo possuidor direto de cada unidade.  
Parágrafo único. Não se aplicam as restrições e proibições contidas neste artigo 
para casos de atendimento médico, obras de natureza estrutural ou a realização de 
benfeitorias necessárias. (VETADO) 

Dispositivo vetado. Os coautores, em breve, pretendem publicar artigo com re-
flexões críticas acerca desse veto. 

Art. 12. A assembleia condominial, inclusive para os fins dos arts. 1.349 e 1.350 
do Código Civil, e a respectiva votação poderão ocorrer, em caráter emergencial, 
até 30 de outubro de 2020, por meios virtuais, caso em que a manifestação de 
vontade de cada condômino por esse meio será equiparada, para todos os efeitos 
jurídicos, à sua assinatura presencial. 
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Parágrafo único. Não sendo possível a realização de assembleia condominial na 
forma prevista no caput, os mandatos de síndico vencidos a partir de 20 de março 
de 2020 ficam prorrogados até 30 de outubro de 2020.  

ASSEMBLEIA VIRTUAL: EXTENSÃO DOS COMENTÁRIOS FEITOS PARA AS 
ASSEMBLEIAS DE PESSOAS JURÍDICAS 

Tudo quanto expusemos ao comentarmos o art. 4º da Lei da RJET deve ser 
estendido, "mutatis mutandi", para o art. 12, pois o fundamento de ambos os dis-
positivos é o mesmo: autorizar conclaves virtuais em razão da inadequação de 
aglomeração de pessoas nesses tempos de crise viral. 

Assim, o síndico deverá, unilateralmente, escolher um meio de virtual para a 
realização das assembleias e para a coleta dos votos, admitido, porém, que a as-
sembleia determine mudanças nesses procedimentos. Reportamo-nos o leitor ao 
que expusemos nos comentários ao art. 4º da Lei do RJET. 

PRORROGAÇÃO DO MANDATO DOS SÍNDICOS 

Os síndicos, salvo disposição contrária na convenção, têm mandato de 2 anos, 
renováveis por igual período (art. 1.347, CC).  

Expirado o prazo do mandato sem que nova assembleia seja feita para nome-
ação de outro síndico ou para a recondução do atual, a doutrina majoritária admite 
que haja uma prorrogação tácita. Entretanto, na prática, isso se torna pouco ope-
racional, pois, por exemplo, as instituições financeiras costumam bloquear o acesso 
do síndico à conta bancária do condomínio após o fim do prazo do mandato. 

Nesse período de coronavírus, o síndico deverá convocar assembleia virtual 
para deliberar sobre a nomeação de novo síndico se o prazo do seu mandato esti-
ver para expirar. Caso tal não seja viável, o art. 12, parágrafo único, da Lei do RJET 
admite a prorrogação automática do mandato para 30 de outubro de 2020. Enten-
demos que, para efeito de comprovação perante terceiros (como os bancos), basta 
declaração do síndico de que não foi viável realizar a assembleia virtual antes da 
expiração do prazo do mandato. 

Art. 13. É obrigatória, sob pena de destituição do síndico, a prestação de contas 
regular de seus atos de administração. 

PENA DE DESTITUIÇÃO DO SÍNDICO 
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O art. 13 da Lei do RJET incorreu em redundância, talvez pelo receio de abu-
sos que possam ser cometidos por síndicos em virtude da excepcionalidade do pe-
ríodo pandêmico.  

Já é dever do síndico prestar à assembleia contas regularmente de seus atos 
de modo anual e sempre que for exigido (art. 1.348, VIII). 

Se não for viável a realização da assembleia, nem mesmo a virtual, o síndico 
deverá, logo que possível, convocar a assembleia para prestar contas. 

A punição pela falta da prestação de contas é a sua destituição, seja por força 
do art. 13 da Lei do RJET, seja porque o art. 1.349 do CC já previa essa destituição.  

O art. 13 da lei emergencial veicula uma redundância enfática. 

6. Impacto no Direito de Família e das Sucessões 

No âmbito procedimental do Direito de Família e das Sucessões, a Lei do RJET 
fez dois destaques: na prisão civil e no aspecto atinente ao prazo de inventário e 
de partilha . 22

6.1. Prisão Civil do Devedor de Alimentos (art. 15) 

Art. 15. Até 30 de outubro de 2020, a prisão civil por dívida alimentícia, prevista 
no art. 528, § 3º e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), deverá ser cumprida exclusivamente sob a modalidade domiciliar, 
sem prejuízo da exigibilidade das respectivas obrigações.  

O descumprimento voluntário e inescusável da obrigação legal de pagamento 
de alimentos enseja a prisão civil do devedor. 

Trata-se da única forma de prisão civil admitida em nosso sistema (art. 5º, LX-
VII, CF) e de grande utilidade prática e social. 

Registre-se, de plano, que somente o descumprimento dessa modalidade de 
alimentos autoriza a medida extrema, não sendo aplicável a alimentos voluntários 
ou indenizatórios (derivados do Direito Obrigacional).  

Nesse contexto, vale lembrar, antes mesmo do CPC-15, o enunciado 309 da 
Súmula do STJ, no sentido de que “o débito alimentar que autoriza a prisão civil do 
alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da 
execução e as que se vencerem no curso do processo”. 

E, de acordo com o § 3º do art. 528 do CPC-15, se o executado não pagar ou se 
a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pro-
nunciamento judicial na forma do § 1º, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) 
a 3 (três) meses. 

Ora, conforme a nova norma da Lei do RJET, enquanto vigente o regime jurídico 

 Serviu de base o Novo Curso de Direito Civil - Direito de Família, Vol. VI, 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2020 (GA22 -
GLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo).
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emergencial, o cumprimento da prisão civil dar-se-á exclusivamente por meio da cus-
tódia domiciliar. 

Trata-se de previsão que vai ao encontro de entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por meio de decisão da lavra do eminente Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino que, a pedido da Defensoria Pública da União, estendeu, em habeas 
corpus (HC 568.021), a todos os presos por dívida alimentar do País, os efeitos de 
liminar até então com eficácia restrita apenas ao Estado do Ceará . 23

Em nosso sentir, a previsão legal justifica-se, diante do perigo de contágio da 
grave doença viral, na perspectiva do princípio maior da dignidade da pessoa huma-
na, sem que haja prejuízo à exigibilidade da obrigação inadimplida. 

  
6.2.  Prazo para a instauração de Processo de Inventário e Partilha 

(art. 16) 

Art. 16. O prazo do art. 611 do Código de Processo Civil para sucessões abertas a 
partir de 1º de fevereiro de 2020 terá seu termo inicial dilatado para 30 de outubro 
de 2020.  

Parágrafo único. O prazo de 12 meses do art. 611 do Código de Processo Civil, para 
que seja ultimado o processo de inventário e de partilha, caso iniciado antes de 1o 
de fevereiro de 2020, ficará suspenso a partir da vigência desta Lei até 30 de outu-
bro de 2020.  

Para a adequada compreensão do dispositivo, é necessário passarmos em revista 
o art. 611 do CPC: 

Art. 611. O processo de inventário e de partilha deve ser ins-
taurado dentro de 2 (dois) meses, a contar da abertura da suces-
são, ultimando-se nos 12 (doze) meses subsequentes, podendo o 
juiz prorrogar esses prazos, de ofício ou a requerimento de parte. 

  
Por abertura da sucessão entenda-se a morte do autor da herança. 
Nesse diapasão, caso a morte haja ocorrido a partir de 1º de fevereiro de 2020, 

o termo inicial do prazo de dois meses previsto no referido art. 611 será postergado 
para 30 de outubro de 2020.. 

E a norma vai além, ao estabelecer que o prazo de 12 meses para se ultimar o 
inventário, caso iniciado antes de 1º de fevereiro de 2020, ficará suspenso a partir 
da vigência da Lei que instituiu o Regime Emergencial até 30 de outubro de 2020.  

Exemplo: a abertura do inventário foi requerida em 20 de novembro de 2019. 
Segundo a redação do CPC, o prazo ultimar-se-ia em 20 de novembro de 2020. Com 
o advento da Lei do RJET, opera-se a suspensão do curso do prazo, que somente 

 Disponível em: http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-estende-liminar-e-concede-23

prisao-domiciliar-a-todos-os-presos-por-divida-alimenticia-no-pais.aspx. Publicado em 27 de março de 2020.

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-estende-liminar-e-concede-prisao-domiciliar-a-todos-os-presos-por-divida-alimenticia-no-pais.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-estende-liminar-e-concede-prisao-domiciliar-a-todos-os-presos-por-divida-alimenticia-no-pais.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-estende-liminar-e-concede-prisao-domiciliar-a-todos-os-presos-por-divida-alimenticia-no-pais.aspx
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voltará a correr após 30 de outubro de 2020, abatendo-se o período já decorrido .  24

Tal previsão se justifica pela provável dificuldade, diante do cenário turbulento 
causado pela pandemia, para o levantamento de dados, reunião de documentos e 
formalização do pedido judicial, mormente levando em consideração a elevada 
quantidade de informações que deve ser fornecida por ocasião da prestação das 
primeiras declarações ou para realização do inventário pela via extrajudicial. 

Fonte do artigo: STOLZE, Pablo; OLIVEIRA, Carlos Eduardo Elias de. Comentários à 
Lei da Pandemia (Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020 - RJET). Análise detalhada das 
questões de Direito Civil e Direito Processual Civil. Revista Jus Navigandi, ISSN 
1518-4862, Teresina, ano 25, n. 6190, 12 jun. 2020. Disponível em: https://jus.com.br/ar-
tigos/46412. Acesso em: 12 jun. 2020. 

 Quanto à contagem em meses, cf. o art. 2º da Lei nº 810, de 06 de setembro de 1949.24
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